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PROVA SUBJETIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA SUBJETIVA, no local apropriado, pois não

será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Para cada uma das questões, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,50 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias

em texto estruturado).

QUESTÃO 1

Com base em parecer jurídico emitido pela PGE/PI, determinada secretaria do estado do Piauí,

que havia solicitado o referido parecer, realizou processo licitatório e, em ato administrativo final,

adquiriu o bem objeto da licitação. O tribunal de contas do estado, entretanto, após tomada de contas,

apontou ter havido ilegalidade na aquisição do bem, por superfaturamento de preço, o que resultou em

prejuízo ao erário.

Com base na situação hipotética apresentada e com fundamento no disposto na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, elabore um texto dissertativo abordando os seguintes aspectos:

< competência constitucional da PGE/PI para análise de procedimento licitatório; [valor: 0,50 ponto]

< possibilidade de anulação ou sustação, pelo tribunal de contas, do contrato administrativo; [valor: 0,50 ponto]

< responsabilidade do procurador que emitiu o parecer solicitado pela secretaria. [valor: 1,40 ponto]
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QUESTÃO 2

A Secretaria de Transparência do Estado do Piauí, no curso de processo administrativo instaurado

a fim de apurar as irregularidades na acumulação remunerada de cargos públicos pelos servidores do

estado, constatou que o servidor Florentino ocupava, desde 1987, um cargo de professor na Universidade

Estadual e, desde 1997, um cargo de químico, vinculado à Secretaria de Estado de Agricultura, além de

compor, desde 1996, o quadro de servidores inativos da carreira de agrônomo do município de Caracol.

Em relação aos cargos de professor e de químico, constatou-se compatibilidade de horários, sendo o

regime semanal de trabalho de vinte e quatro horas e de quarenta horas, respectivamente. Decreto

estadual condiciona a licitude da acumulação de cargos à carga horária semanal máxima de sessenta

horas.

Em face da situação hipotética acima, redija um texto dissertativo indicando a conduta a ser tomada pela administração. Em seu texto,

aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< a normatividade constitucional e a jurisprudência dos tribunais superiores relativas à acumulação de cargos

públicos; [valor: 1,00 ponto]

< a (im)possibilidade de cassação da aposentadoria ou de demissão de Florentino de quaisquer dos cargos por ele

ocupados; [valor: 0,75 ponto]

< a (in)admissibilidade de acumulação da remuneração dos cargos ocupados com os proventos advindos da aposentadoria no

cargo municipal; [valor: 0,50 ponto]

< a incidência do teto remuneratório constitucional. [valor: 0,15 ponto]
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QUESTÃO 3

Conceitue empreitada e contrato de prestação de serviços, no âmbito do direito civil [valor: 1,00 ponto], e estabeleça as diferenças

entre um e outro contrato no que se refere à subordinação entre as partes contratantes [valor: 0,70 ponto], à natureza da obrigação

[valor: 0,35 ponto] e à responsabilidade pelos riscos [valor: 0,35 ponto].

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Com o aumento do comércio eletrônico no país, fonte relevante de recursos para o Estado, dada

a incidência do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) nas transações realizadas

em meio eletrônico, a maioria dos estados-membros da Federação aprovou, no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), regulamentação referente à exigência do ICMS em operações

interestaduais não ocorridas de forma presencial no estabelecimento remetente e que resultem na

destinação de mercadoria ou bem a consumidor final. Apenas São Paulo e Rio de Janeiro se opuseram

à regulamentação.

O texto da convenção do conselho, fundamentada nas disposições constantes nos artigos 102 e

199 do Código Tributário Nacional (Lei n.º 5.172/1966) e no artigo 9.º da Lei Complementar

n.º 87/1996, orienta a administração tributária a aplicar o sistema de alíquotas interestaduais em

operações interestaduais de compra de mercadorias no comércio eletrônico. Dado o disposto nessa

regulamentação, cuja cláusula primeira é apresentada a seguir, contribuintes propuseram ações judiciais

opondo-se à forma de cobrança do ICMS constante da referida decisão convencional, tendo o Supremo

Tribunal Federal determinado a suspensão dos efeitos da norma, em demanda proposta pelo Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

"Cláusula primeira. Acordam as unidades federadas signatárias deste protocolo a exigir,

nos termos nele previstos, a favor da unidade federada de destino da mercadoria ou

bem, a parcela do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação (ICMS) devida na operação interestadual em que o consumidor final

adquire mercadoria ou bem de forma não presencial por meio de internet, telemarketing

ou showroom.

Parágrafo único. A exigência do imposto pela unidade federada destinatária da

mercadoria ou bem, aplica-se, inclusive, nas operações procedentes de unidades da

Federação não signatárias deste protocolo."

Com base no texto apresentado acima, redija um texto dissertativo a respeito da constitucionalidade da deliberação realizada no âmbito

do CONFAZ para a regulamentação da matéria [valor: 1,60 ponto] e a respeito da existência de mutação constitucional como

fundamento para a aplicação das alíquotas interestaduais nas operações mercantis de mercadorias via comércio

eletrônico [valor: 0,80 ponto].
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